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1. A ordemjurídicaé garantidapelasuaprópriacapacidadede
eficazmentereagircontraqualqueraçãoque lhe sejacontráriae atra-
vés de medidasde autoconservaçãoqueconstituemas sanções,apli-
cáveisem sentidorepressivoou meramentepreventivo,conformese-
jamopostasa comportamentosque infrinjamou apenasameacemsi-
tuaçõesde Direito.A firma HansKelsenque um ato jurídicosàmen-
te alCançaseuobjetivoquandopre'screveou autorizaumasançãocon-
tra os que ao mesmoseoponham,aduzindoque,emboratradicional-
mentese definao fato ilícitocomumainterrupçãodo Direito,é, na
verdade,a existênciamesmado Direito,a suavalidez,que se afirma
antea ilicitude,pela reaçãodo poder~ancionadorcontidono orde-
namentojurídico(l).
2. F poisa sanção,inseridanosistemade Direito,o seuelemen-
to vitalizador.Atuandosob formasdiversas,de acôrdocoma nature-
za da condutaantijurídica,produza $ançãoefeitossôbreo patrimô-
nio ou sôbrea pessoado autorou responsávelpelo ato ilícito.Tem-
se efpecialmentemencionado,dentreas sanções,a obrigaçãode in-
denizare a pena(2).Há quemqualifiquea penaexclusivamenteco-
mo medidade repressão,diferenciando-ada detençãopolicial que,
comosançãopreventiva,visa impedira ação ilícitacomo obstáculo
físicoda prisão(3).F verdadeque a penaassumeumacaracterística
espe'cial,de índoleessencialmenter pressivae particularseveridade,--------
1.HansKelsen- Teoria Pura dei Oerecho- B.Aires,pgs.87/8.
2. F. Carnelufti- TeoriaGeneraldeiDerecho- Madrid,pgs.45/6. luiz legaz lacambrá-
Filosofiadei Derecho,pgs.603/5.
3. F. Carnelufti- op. loc. cit.
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quandoa ilicitudejurídicatomaa formaespecíficae maisgravedo
delito penal(4).Mas devemosconsiderarque até alcançaressagra-
duaçãoextrema,emque se convertenasançãomáximado Direito,é
a pena adotadaparacoibir ou repeliras maisdiferentesmanifesta-
ções ilícitase em funçãodas quaisoperacom rigôr maisou menos
intenso,ora com:tituindosançãode carátereconômico,ora sançãocor-
poral, apresentando-sepor vêzescomfunç'ãopreventiva.por outras
comofôrça repressiva.
3. Atuandoem setorpróximoaqueleem que se impõea pena
criminal,encontra-seumaoutraespéciede sanção,de naturezapredo-
minantementepreventivae que se correlacionacomas transgressões
ou contravençõesadmini~trativas,classificadasob a denominaçãoge-
néricade delitosde polícia.Essaspenase as infraçõesa.que corres-
pondem,sãoestudadaspeloDireitoPenalAdministrativoe sesituam
naesferade incidênciado poderde políciada AdministraçãoPública.
O campoemqueoperamessaspenassetemampliadona medidaem
que se desenvolvee aprofunda,no meio social,a intervenção do
Estado.Enquantoa funçãoda polícia judiciáriaestá limitadaa de
orgãoauxiliardo PoderJudiciário,na repressãodo crime,cabeà po-
lícia administrativaumalargaparticipaçãono âmbitoda organização
social e jurídica.As atribuiçõesda políciaadmini~trativacompreen-
dem,em síntese,tôdasasatividadesque possamafetara ordempú-
blicae a segurançados indivíduose seusbens.A açãopolicialse de-
senvolve"num planomuitoextenso,não sendopossíveluma discri-
minaçãode todosos casosem que poderáintervir,como propósito
de realizaro obietivode prevençãode malesque.afetamo interêsse
coletivo".(5).No poderde polícia,exercidosôbrepessoase coisas,
para atendero interêssepúblico,estãoincluídas"todasas restrições
impostaspelo poder públicoaos indivíduos,em benefíciodo inte-
rêssecoletivo,saúde,ordempública,segurançae, aindamais,os in-
terêsseseconômicose sociais"(6).MarceloCaetanonos transmitea
definiçãode políciadadaporSantiRomano:o co~juntode limitações,
eventualmentecoativas,da atividadedos indivíduos,impostaspela
Admini~traçãoa fim de preveniros danossociaisque dessaatividade
po~samresultar.(7). '
Deve'r-se-iamencionar,também,aquelassançõesde caráterpe-
cuniário,utilizáveispelo Estadocomo objetivode se assegurardos
meioseconômicosnecessáriosà satisfaçãodas neces~idadespúblicas
e representadas,especificamente,pela multafiscal.
4. Mas o que se deseja,prec1puamente,atravésda breveex-
posiçãoque se fez acêrcado elencode ~ançõescontidasno ordena-
--------
4. luiz legaz lacambra- op. cit., pg. 608.Anibal Bruno- Direito Penal,2a. ed., vol. 1/1.0,
pg. 11.
5. Onofre MendesJúnior - Direito Administrativo,2a. ed. 1/79.
6. ThemistoclesBrandãoCavalcanti- Tratadode Direito Administrativo,4a. ed'J vol. 111/5.
7. Marcelo Caetano- Manual de Direito Administrativo,3a. ed., pg. 644.
8. luiz Jiménez de Asúa - la ley y el Delito - 2a. ed. pgs. 21/23.
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mentojurídico,e dassuasfinalidades,é bemsituara posiçãodasnor.
mas relativasao DireitoDisciplinar,para distinguí-Iasdas que inte-
gram o DireitoPenale, mesmo,o chamadoDireitoPenalAdminis-
trativo.Poiso certoé que as infrações.e sançõesdisciplinares,confi.
nadasao estreitocírculodas relaçõesentreo Estadoou o particular,
e seusservidores,dotadasquesãode peculiariedadespróprias,guar-
damconsideráveldistânciados delitose penascriminaisou policiais.
Mesmoaquelesque entendemser a antijuridicidadecaracterísticage-
ral do delito,tendopor inexistenteuminjustopenal,outrocivil,outro
administrativo,desdelogosalientamque,emboratendotodosasmes-
masorigens,separam-~enasconsequênciase, portanto,nassanções.
E ainda mais:as normasdisciplinaresaplicáveispor uma sociedade
ou corporaçãoaosseusmembros,nadatêmcomo DireitoPenal,por-
que alí a repressão.é justificávelcontraqualquerprocedimentoque
comporteumaconcepçãovagae imprecisade máconduta(9).
5. Reportando-sea obraclá~sicade Goldschmidt,diz Anibal Bru-
no que o DireitoPenalAdministrativo,ou dascontravenções,no qual
se deveincluiro ilícitode polícia,devepertencerantesao DireitoPe-
nal queao DireitoAdministrativo,masnãosepoderáconfundirquais-
quer dessesregimespunitivoscomo Direitodisciplinar,público ou
privádo,que ora compreendendosançõesque a AdministraçãoPúbli-
ca impõeaos seussubordinados,para a ordeme execuçãoregular
dos serviços,de acôrdocom os respectivosregulamentos",ora diz
respeito"às sançõescominadasem estatutose regulamentosde cor-
porações,associaçõese ~ociedadescomerciais,culturais, esportivas,
beneficientes,etc.,paraa disciplinanavida do grupoe a consecução
dos seusfins. Tantoo Direitodisciplinarpúblico,comoo privado-
conclueAnibal Bruno- distinguem-sedo "verdadeiromagistériopu-
nitivoqueo Estadoexerce,emdefesadosbensjurídicosfundamentais
para a convivênciasocial,sobretodosos que estãosubordinadosao
seu império.Só êstedeverecebero nomede DireitoPenal".(10).ts-
se mesmoentendimentoé o que tambémprevaleceentreos mais
eminentestratadi~tasdo DireitoAdministrativo:o Direitodisciplinar
participada naturezadas atividadesa que dedicasua atenção;o Es-
tado não exercitao poder disciplinarcomo Estado,mas sim como
umamodalidadede dominaçãosôbreos seusfuncionários,no recinto
das repartiçõese que é inerentea .todogrupo de convíviohumano;
essadominaçãoé a que pos~ue.opai, em,relaçãoà família,as asso-
ciações,quantoaos seusl11embros.E precisamentepor não se tratar
de um poderde índoleeminenteme'nteestatalé que das penasdis-
ciplinaresnão podemtrataro "habeascorpus"e o mandadode se-
gurança,salvoparaapreciarIhesa legalidade(11).
6. O poderdisciplinaresgota-setodonaesferade exercíciodas
atividadesdos funcionáriosou empregados,a fim de assegurar,em--------
9. AnibalBruno- op. citopg. 14/15.
10. Anibal Bruno - op. cito pg. 14/15.
11. Ruy Cirne de lima - Princípios de Direito Administrativo- pg. 214/6.
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forma preventivaou repressiva,o cumprimentodos deveresjurídicos
da funçãoou do emprêgo.Porissoo Direitodisciplinarsomenteestá
presenteenquantopersistetais relações- no que tambémse dife-
renciado DireitoPenal,em sentidoestrito.Aos regimesdisciplinares
são outrossiminaplicáveisos princípiosda reservalegal ou penal:
nullumcrimensine lege e nulla poenasine lege. E' que emborase
exerçaem reduzidacircunscrição,dispõeo Direitodisciplinarde po-
deresmaisdilatadose assuassanções~eimpõemmesmoquandoine-
xistamnormasespeciais,que "configurema violaçãodosdeverese a
gradaçãodaspunições"(12).Alémda tipicidadenãosercaracterística
das infraçõesdisciplinares,a imposiçãodasrespectivasançõese rea-
liza sem vinculaçãoa processorigorosamentejurisdicionalizadoou
regulado(13).ComobemassinalaGastonJeze, a repressãodiscipli-
nar nãovisacastigaro infrator,pelasuamaldade,ou por suasinten-
çõesde danificarou violentaras le'issociaisde ordempúblicae às
vêzes atuasimplesmentecontraatos inoportunos,negligências ou
omissões,desdeque prejudiciaisao bomfuncionamentodosserviçosi
porissoconfundirtaisfaltascomdelitospenais,mesmoquandoeven-
tualmentepraticadospelo funcionáriopúblico,será um erro capital
(14).Baband,ao seutempo,destruiua tesedosque viamemas nor-
masdisciplinaresum direitopenalespecialdos servidorespúblicose
em que, conformea gravidadedas infraçõescometidas,ora a séde
administrativa,ora a jurisdicionalpenal,aplicariaassançõescabíveis.
No Direitopenalnãohá um delitode violaçãodo deverprofi~sional,
masapenascasosexatamentedefinidosque não comprometemape-
nas as relaçõesparticularesentreo Estadoe o funcionário,senãoa
ordem públicaem geral. (15). Porissoé que afirmouMax Ernesto
Mayerque o exercíciodo poderdisciplinar é administraçãoe o do
poder criminalé iustiça.Baseadosainda nas distinçõessubstanciais
que separamo ilícitopenalda infraçãode serviçoé que tambémse
pronunciamos tratadistasno sentidode quea imposiçãode penadis-
ciplinare outracriminal,pelomesmofato,nãoincidena regrajurídica
"nonbis in idem"(16). , .
7. O direitopositivovigenteno Brasil,ou maisespecificamente,
a lei n.o1.711,de 28 de outubrode 1952e quedispõesôbreo Esta-




lidade" (. .. art. 198),sendoque a responsabilidadeadministrativa
resultaráde "atosou omissõespraticadosno desempenhodo cargo
--------
12. Benjamin Villegas Basavilbaso - DerechoAdministrativo,vol. 111/530/31.
13. MarceloCaetano- op. cito pg. 498.
14. Gaston Jése - PrincípiosGeneralesdei DerechoAdministrativo- B. Aires,vol.11/92.
cit., pg. 551; Amilcar Araujo Falcão - FuncionárioPúblico - Natureza da pena disci.
plinar - Rev. Dir. Adm. vol. 148/531.
15. Laband- Le Droit Public de L'EmpireAllemand,apu BenjaminVillegas Basavilbaso,op.
plinar- Rev.Dir.Adm.vol.48/531. .
16. Cf. Paul Duez, Guy Debeyeree Marcel Waline, apud José Cretella Júnior ~ Direito Ad.
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ou função"(art.199).Ainda reza o Estatutoque "as cominaçõescivís,
penais e disciplinares, poderão acumular-se,sendo uma e outras in-
dependentesentre sí, bem a~simas instânciascivil, penal e adminis-
trativa" (art. 200).Essasdisposições legais se harmonizamsatisfato-
riamentecom as mais modernasteorias e pelas quais é francamente
reconhecidaa autonomiado Direito disciplinar,no tocanteà qualifica-
ção das infraçõese à aplicaçãodas correspondentessanções.
8. Ocorre, todavia, que pelo art. 207, do referido corpo esta-
tutário, a pena de demissão poderá ser imposta em casos taxativa-
mente enumerados, dentre os quais o de praticar o funcionário
(crimecontraa administraçãopública(art. 207, n. 1). Essa exigência,
combinadacom os preceitosdos artigos226 e 229 da mesmalei, de-
terminandoa remes~ado processode Inquéritoadministrativo"à auto-
ridade competente",em se tratando de infração" capitulada na lei
penal", tem levado alguns autores a concluir que a declarada inde-
pendênciaentre as instânciaspenal e administrativaé apenasrelativa,
eis que as decisões,em matériadisciplinar, verificadas as hipóteses
considerada~,ficaria vinculada ao iuizo criminal. Cogita-se mesmo
de um processo administrativocriminal,cujaúltima fase consistiriana
sua remessaà justiçapenal, aguardando-se,posteriormente,"o resul-
tado da sentençacriminal absolutóriaou condenatóriapara, conforme
o caso, reviver ou não o resultadoa que se chegou na imtância ad-
ministrativa"(17).
9. FranciscoCampos, em extensoe erudito parecer,examina o
problema da repercussão,na instânciadisciplinar,do julgamentopro-
ferido pela justiçacriminal e que declare a inexistênciade' fato que
constitua ilícito penal e administrativo.A mesma questão desponta
quando, em tais condiçõe~,é negada pelo juizo penal a autoria pro-
clamadano processodisciplinar.Os princípiosque predominam,quan-
to à.matéria,.seriamos.mesmosque regulali10s ,efeitosda práticade
crime na esferacivil (Código Civil, art. 1.525).O que se expõe é que
cada jurisdiçãoexerce,em separado,uma parcelado poder jurisdici04
nal do Estado,"fundada em centro comum,onde se origina a autori-
dade das suasdecisões".A separaçãode íurisdições,consisteem um
"processotécnicode diversificaçãoou repartiçãode competências"e,
desempenhandotôdas a mesmafunçã9'emboraaplicada a objetosdi.
ferentes, há a necessidadedo mútuo respeitodas suas respectivasati-
vidades, desde que mantidas" nos limites das suas comp9tências e
adstritasao obje.toespecíficoda sua função". Não sendo, pois, impe-
netráveis as diver~asinstâncias,mas coexistindo em.regime de mú-
tua colaboração-:- explica FranciscoCampos- a regra contida no art.
1.525 do Código Civil resulta do reconhecimentoda fôrça ab~olutae
erga omnesdos julgadoscriminaise umavez que o juiz penal, segun-
do o Tribunal de Conflitos, da França,tem a plenitude.daiurisdição.E
isso porque, sustentainda Francisco' Campos, é.na justiça criminal--------
17. José CreteltaJúnior - op; cit.,pgs. 166/7.
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que se manifesta "de maneira maisdireta,maisveemente,maisos,.
tensiva, o princípio de ordem pública". Argui-se finalmente que, com
maiores razões, a instânciapenal deve se impôr sôbre a disciplinar
porque esta não reune "os caracteresformais e técnicosque configu-
ram o poder iurisdicionalpropriamentedito; as atividadesadministra-
tivas se desenvolvemmediante processosapenas assemelhadosaos
judiciais, desligadas das formalidades e técnicasa que êstes últimos
estão rigorosamentesubordinados.Assim, constituiriauma falsa ques-
tão, /Ia relativa à força da coisa jutgadapenal sobre os pretensos,atos
iurisdicionais da Administração"(18). -
10. Em sua magistralobra sôbre a responsabilidadecivil, Aguiar
Dias disserta longamentesobre as condiçõesem que, perante o nos-
so direito, o julgamentocriminal influi no juizo civil. Desde logo sa-
lienta que não se trata, no caso, de um problema de coisa julgada,
mas sim, da influência redproca de jurisdições. Registra a unânime
opinião dos juristasde que tal influência somentese opera naquilo
que é comumàsduasiurisdições,de modoque não produz efeitos na
esfera civil a ab~olvição fundada em qualquer motivo peculiarà ins-
tânciacriminal.Tambémnão impedea açãocivil a décisãopenalabso-
lutória: 1) que considerao fato ou a autoriaincertosou não provados;
2) que declare não constituiro fato um crime,pela ausênciados ele-
mentosque integrame caracterizama infraçãopenal; 3) motivadape-
la ocorrênciade prescrição;4) quando baseadaem justificativa ou di-
rimente. Merecem ser transcritasaqui, as conclusões a que chega
Aguiar Dias, quanto à aplicaçãodos princípiosenumerados,respeito
à eficácia da sentençapenal na esfera administratLva:
"Embora não tenha a mesmacategoria, a instânciaadmi-
nistrativa está, em relação às demais, na situaçãode li-
berdade, que, no decorrer dêste trabalho, temos procura-
do situar nos limites da competênciaexclusiva, aceitação
dos fatos ou circunstânciasapurados na outra jurisdição,.
mas com autonomiapara emprestar-Ihessua própria apr~
ciação.Estasó não é livre quando, por se conter na apre-
ciação anterior; dela não possa discrepar, sob pena de
contradição.Assim, não pode a instância administrativa
aplicar sançãoa quem foi declaradoestranho ao fato ou,
de qualquer forma, dar como existentefato negado em
outra jurisdição.Mas pode, em face da isenção por moti-
vo não comum às duas instâncias,aplicar suas próprias
sanções. O fato, por exemplo, que não chegue a constituir
crime, pode, não obstante a absolvição na. instânciacri-
minal, dar lugar a demis~ãona instânciaadministrativae,
com maior razão, a aplicaçãode penalidades menores,
desdeque umase outrasnão estãocondicionadasaosexa-
tos pressupostosda sanção penal, precisamentecomo a--------
18. FranciscoCampos- DireitoAdministrativo{Pareceres},pg.368
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açãocivil podeserjulgadaprocedente,nãoobstantea im-
procedênciada açãopenal"(19).
11. Cabeaindaoutrareferênciaàs liçõesde AguiarDias,apoia-
das em PierreHébraude no sentidode que somentequandoa ve-
rificaçãojurisdicionalde matériade fatoenvolvea decisãode jurisdi-
ção posterioré que suprime,quantoa esta,a liberdadede reapre-
ciá-Ia.Aí é que resideo pontocentralda questãoora sob exame.E'
de se ver que,enquantoa práticado delitopenalconstitueo suporte
necessárioda açãocivil, nosca~osrestritamenteconsiderados,a ver-
dade é que jamaistal condicionamentedeve prevalecercomrelação
à aplicaçãode sançõesdisciplinares.E' certoque, pelo direitopositi-
vo se vinculou,em determinadasituações,a puniçãodo funcionário
à constataçãode que seu comportamentoviolou normasde direito
penal;desdeque somenteserápossívela penalizaçãodisciplinarse
verificadoumcrimecontraa administraçãopública,certamentenãose
poderádeixarde identificar,aí, umnítidotraçode subordinação-da
instânciaadministrativa o pronunciamento,prévio ou posterior,da
justiçapenal. Especialistasnacionaisvêm entãocriticara terminolo.
gia do atual Estatutoparaconsiderá-Iacarentede técnica,uma vez
que, na enunciaçãode outras faltas disciplinares dever-se-ia
simplesmenteadotaras nomenclaturase os conceitosdo Código Pe-
nal,porquetambémconstituiriamcrimes!(20).O quese pretende,
portanto,é subjugardefinitivae inteiramentea AdministraçãoPública
à justiçacriminal.O Direitodisciplinarnão passaria,então,de um
ramosubalternodo Direitopenal,coma funçãolimitadade selecio-
namentodos crimesque devessemconstituircausade aplicaçãode
faltasao serviço.
12. Comreferênciaàsdisposiçõesart.207 do Estatu!odos Fun-
cionáriosPúblicosCivís da União,têm-seporémmelhoresclarecido
queo seu itemI, "nãodefiniuos atosinfringentesda lei penale, po-
risso,só à esferajudiciáriacompetenteé que cabedefinir o delito,
\ já quea administraçãonãose achaautorizada dizerqueo funcio-
náriocometeucrime".Já quantoàs demaisinfraçõesdisciplinaresali
previstas,emborapossamconstituircrimes,nãoestána dependência
do julgamentojurisdicionala aplicaçãodas penas administrativas,
umavez que "elas não são punida.spela administraçãoem atenção
ao fato de constituiremcrime,maspor estaremdefinidasautônoma-
mentepelo Estatuto,comoseja,a lesãoaoscofrespúblicos,a delapi-
daçãodo patrimônionacional,abandonode cargo,ofens.afísica em
serviçoe outras,que, porventura,possam,também,estardefinidas
no Código Penal comocrimesll(21). .
13. Max Querrien,em pronunciamentoaindamaisfavorávelà--------
19. AguiarDias- Da ResponsabilidadeCivil, 3a. ed.,vor. 11,pgs.815e segts~--
20. TemistoclesBrandãoCavalcanti- O FuncionárioPúblicoe o seuRegimeJurídíco,vol. 11,
pg. 257. .'.'
21. Anibal de Mello Couto "'- Da responsabilidadedo ServidorPúblico - Rev. Dir. Adm., vol.
37, pg. 515.
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autonomiados regimesdisciplinares,acentuandoque asfaltasqueos
integramsão definidasem relaçãoàs exigênciasdo serviçopúblico,
cujasfronteirassão imprecisase que inclusiveabrangemcertosaspec-
tos da vida particular,políticaou socialdo funcionárioidaí porque
não se poderásubordinaro exercíciodo poderdisciplinaràsdecisões
de autoridadesjudiciárias,"mesmose uma instânciaestiverempe-
nhada,em virtudedos mesmosfatos,perantetribunaisrepressivos".
E ao finalizarsuasconsideraçõesdeclarao ilustreAuditor do Conse-
lho de Estadofrancêsque "nada.há que se oponhaa que duasmo-
dalidadesde sanções,que nãosão inspiradaspelasmesmasconside-
rações,ven'hamatingircumulativamenteo funcionáriocul!Jado"(22).
14. Vale aquí repetirque, realmente,o Direitopenal e o dis-
ciplinarsão coisasinteiramentediversas,dominadaspor princípiose
técnicasdiferentes,quer por seusfundamentos/quer pelosseusob-
jetivose finalidades,quer pelanaturezaprópriade cadaumadessas
disciplinasié a técnicaespecíficado Direitoadministrativoque de-
ve empolgaros regimesdisciplinares.Segundoas liçõesde Bielsa,
Giese, Cino Vitta, CarlosMedeirose Silva e outroseminentesjuris-
tc3S,bastaqualquertransgressãoaos deveresinerentesàs relações
,ge~-n1pr~go,para que se justifiquea sançãodisciplinar.Nessecam-
po do Direito,as infraçõesnãoobedecema enumeraçãotaxat"iva,li-
mitando-seos textoslegaise regulamentaresa enunciá-Iasde forma
ampla,paraque possamabrangertôdasas prováveislesõesao bom
funcionamentodos ~erviços.Admite-semesmoa retroatividade da
sançãonova,ou seja,a puniçãopostfacto,o que seria inconcebível
no Direitopenal comum(23).Enfim:a transgressãodisciplinarcon-
siste/substancialmente,na violaçãodos deveres.funcionaisque têm
um conteúdoprevalentementeéticoe não está inscrito,por inteiro,
"nastaxativasfórmulasde direito"(24).
15. Mesmosemdesprezaro princípioda préviadefiniçãodas
infraçõesdisciplinarese suasspnções,é evidenteque não pode a
Administraçãoficar privadada sua autonomiaq\Jantoà estipulação
dos fatosque, por atentaremcontraa moralidade,organizaçãoe fun-
cionamentodos serviços,ou a disciplinahierárquica,devamficar su-
jeitosa medidaspunitivas,independentementeda eventualcaracteri-
zaçãodessesmesmosfatoscomo'delitospenais.Sendoo crimea mais
grave infraçãodo ordenamentojurídico,a êle correspondepenade
graduaçãosuperior,cuja imposição,ou não, jamaispoderiaprejudicar
a aplicaçãode sançãodi~ciplinar.O que se tem dito, aliás/é que
semprehá, no delitopenal,substânciaresidualsuficientepara justi-
ficar a puniçãodisciplinar.Assim, quandose nega à Administração
Públicaa possibilidadede punir,autônomamente,umfuncionárioque
praticouum ato eventualmentecriminoso,por julgá-Iacarente dos--------
22. Max Querrien- A elaboraçãodo Estatutoda FunçaoPúblicaemFrança- Rev. Dir.Adm.,
vol. 36, pgs. 47 e segts.
23. Amilcar de 'Araujo Falcão - op. loc.cito
24. Guido Zanobini - Corso di Diritto Amministrativo, vol. 111/240.
FERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA 59
requisitostécnicose-xigívei~paracategorizá-Iacomopoderjurisdicio-
nal, se esqueceque, essamesmaP,dministraçãonãoestádisputando
qualquer prerrogativaprópria dos órgãos judiciários,mas apenas
atuandocoma pretensãode exercerumaatribuiçãoque-legítimamen-
te lhe pertence,qual seja,a de defender,pelasanção(a boa ordem
e a di~ciplinados serviços.Ou em outrostêrmos:a Administração
não apuraa responsabilidadepenal,masapenasa responsabilidade
disciplinar,para verificarse o funcionárioprocedeu,ou não( com
improbidade.A declaraçãoda inexistênciade fato,pela justiçapenal,
não pode senãosignificarque tal fato não foi reconhecido como
crime.
16. A supremaciado órgão jurisdicionalpenalpoderáresultar,
emdeterminadoscasos,naparalizaçãodaaçãoadministrativa,empre-.
juizo da suaeficáciae oportunidade.Poderátambéma decisãope-
nal, é certo,determinara reparaçãodo injustoadministrativo;tais
efeitosporém,a par de estranhosàs funçõesprecípuasdo órgão de
repressãocriminal,somentefavoreceriamo funcionárioqL'ehouves-
se praticadoqualqueratocomindícioscaracterizadoresdo delito pe-
nal e não aquêleo~tro,acusadode infraçãomenosgrave,embora
estivessem,ambos,sujeito~à mesmapuniçãodisciplinar.O que im-
portaacentuaré que a garantiacomumde todosquantosmantenham
relaçõescom a AdministraçãoPúblicaestá no contrôlejurisdicional
realizávelpor outrasvias de direitoque não seja a da açãopenal.
Ê~secontrôleatingeos atosadministrativos,vinculadosou discricio-
nários,e não se circunscreveaos aspectosexternosda sua legalida-
de,,masconsideraa sua motivaçãoe penetrano exameda matéria
de fato,"para analisaros elementosde legalidadeinternada condu-
ta do administrador"(25).
17. E' de se considerar,por outro lado(que o processode in-
quéritoadministrativo,já estáatualmentereguladode formasatisfa-
toriamentea assegurara ampladefesado acusadoe o respeitoaos
seusdireitossubjetivos'individuais.A crescentejurisdicionalizaçãode
certosórgãosda AdministraçãoPúblicaé, aliás,umanecessidadede-
terminadapeloprogressoe o surtoda justiçaadministrativaé,em par
ticular,"um dos traçoscaracterísticosda vida públicamoderna(pois
obedeoceaos imperativosdasrealidad~seconômicase sociaisdosdias
de hoje" (26).O crescenteprocessode jurisdicionalizaçãodo Estadoe
que se traduz,no dizerde CastroNunes,"na sujeiçãodos seusatos
à observânciadanormageral,lei ou re'gulamento"(27)(podee deve
alcançara instânciaadministrativa,mediantesua adequadadefinição
pelodireitopositivo.
Quandose reclama,cominsistência,a completareformada nos-
sa legislaçãoé, paraatualizá-Ia"coma evoluçãohavidadesdea In-
--------
25. Caio Tácito - O Abuso do Poder Administrativono Brasil - Dasp, pg. 30.
26. FranciscoSá Filho - Relaçõesentre os Poderesdo Estado,pg. 247.
27. Castro Nunes - Teoria e Prática do Poder Judiciário, pg. 3.
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dependêncianavidaculturaldo país",de.formaa que o processoad-
ministrativofique em condiçõesde merecera confiançado público




28. Ruy Cirne de lima, op. cit., pg. 210/11.
